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FATOS FUTUROS, CONTRATOS E EVIDENCIAS CONTÁBEIS

Prof. Antônio Lopes de Sá- 02/01/2001
Os fatos que ocorrem nas empresas são de diversas naturezas, mas, alguns, representam acontecimentos que sendo previsíveis todavia ainda não sucederam .  Nesta classe de probabilidades de acontecimentos estão os contratos. Não se pode afirmar que a imagem de um patrimônio em um dado momento seja aquela que este manterá sempre, pois, especialmente o que já se estabeleceu para um conjunto de operações futuras pode comprometer toda uma série de acontecimentos. Os contratos, pois, merecem uma consideração especial perante os registros, demonstrações e análises.
POTENCIALIDADE DE FATOS PATRIMONIAIS

O que pode vir a acontecer com a riqueza e que já é estabelecido previamente, regulado ou previsto, com margem de provas e realidades está no domínio das “potencialidades concretas”.
Os fatos ou fenômenos patrimoniais, portanto, podem ser reconhecidos quer quando acontecem e quer sob o aspecto de uma probabilidade de acontecimento.
No que tange ao futuro o que pode variar é a maior ou menor certeza sobre o acontecimento.
Um “aval”, por exemplo, é algo que pode ou não obrigar uma empresa a um desembolso de caixa, pois, depende da capacidade de liquidação do avalizado em cumprir com um dever que é diretamente dele.
Representa, o fato referido, uma “possibilidade incerta de realização”, mas, é inegável que a responsabilidade existe e uma perda poderá ocorrer em razão do evento .

A locação de um imóvel representa uma obrigação que demandará, durante um período de tempo fixado, um desembolso de dinheiro.
Os contratos são normatizações que as partes estabelecem entre si para que sejam respeitadas e implicam em acontecimentos de naturezas diversas tais como são as de arrendamento mercantil, aluguel, aforamento, fornecimento de matérias, distribuição de produtos, prestação de serviços etc. etc.

Não se pode desconhecer, pois, tal realidade, ou seja, a de que acontecimentos que estão por suceder já podem ser reconhecidos através de elementos diversos.
A potencialidade, pois, é um fenômeno contábil em vias de ocorrer e que pode ter relevantes influências sobre a riqueza.
Não se trata apenas de uma ótica jurídica como equivocadamente entidades normatizadoras enfocam, mas, sim, de algo eminentemente relativo às necessidades e aos meios patrimoniais das empresas e instituições.
Há muita coisa juridicamente perfeita e contabilmente imperfeita e vice-versa.

REGISTROS E DEMONSTRAÇÕES EM FACE DAS POTENCIALIDADES

Ocultar o registro de uma potencialidade é reduzir a qualidade demonstrativa contábil, apresentando uma falta de realidade.
Fatos contábeis se evidenciam em “contas” e não em literatura de demonstrações (como são as ditas notas explicativas) .

A questão não está em explicar coisa alguma, mas, sim, a de evidenciar uma realidade.
Para os registros de potencialidades existem as “contas de compensação” e que foram criadas desde o século XVII quando Colbert, ministro de Luis XIV, obrigou que tudo o que se relacionasse com a riqueza, quer acontecido ou quer por acontecer, fosse objeto  de evidência .

Por efeito de sua má qualidade técnica contábil a lei 6404/76 omitiu as referidas contas porque se baseou em modelo arcaico e já acusado de incompetente pelo Senado dos Estados Unidos  (Senador Lee Metcalf) e também do Brasil (Senador Gabriel Hermes) .

O Conselho Federal de Contabilidade, todavia, preocupado com a imagem fiel da riqueza, estabeleceu norma sobre as Contas de Compensação e as consagrou como obrigatórias.
Tais contas, portanto, são imprescindíveis para a evidência das potencialidades.
O que varia, inequivocamente, é a qualidade dos fatos a serem registrados e para isto é preciso que se expressem por títulos deveras significativos.
METODOLOGIA DOS TÍTULOS DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO

O método ou critério para intitular as contas de compensação deve fundamentar-se na realidade do objeto de registro.
O princípio das contas em foco é o de igualar valores em Ativo e Passivo.
A denominação “compensação” advem deste critério de igualdade porque o potencial ainda não tangeu a riqueza.·.
Surge, então, quase sempre, a dúvida de como intitular.
Entendo que o título da conta de Ativo deve ser relativo a fato com o que este se preocupa em expressar sobre os meios patrimoniais, por natureza e o do Passivo igualmente  (como expressão das necessidades de recursos) .

Os que raciocinam em termos jurídicos preferem aceitar a tese de que no Ativo se registra o que será o Direito e no Passivo o que será a Obrigação (não comungo com esta forma de pensar porque não representa algo contábil, mas, sim da ótica de outra ciência) .

De acordo com o critério eminentemente contábil, entretanto, deve-se obedecer ao seguinte, no que tange às intitulações:
NO ATIVO: Titulo que representa o EFEITO da potencialidade (o que se espera que aconteça ou que já se inicia a acontecer e prosseguirá sucedendo);
NO PASSIVO: Titulo que representa a CAUSA ou origem da potencialidade .

Exemplificando:
PUBLICIDADE DE PRODUTOS

A CONTRATO DE PUBLICIDADE

Esta forma de raciocínio torna coerente a compensação realizada e no exemplo apresentado evidencia que em razão de um contrato de publicidade que se firmou a empresa investira em publicidade.
Pode-se explicitar mais no titulo, designando que tipo de publicidade será realizado, como, por exemplo Publicidade de Lançamento do produto X .

Também será outro recurso técnico recomendável o de adotar-se uma conta genérica de Publicidade a Realizar e estabelecer as diversas análises da destinação da mesma, mas, isto, quando houver relevância nos investimentos que justifique os desdobramentos, o mesmo ocorrendo com a conta de Contratos.
Assim, no Plano de Contas destinar-se-iam os seguintes títulos, por exemplo:
No Ativo :

PUBLICIDADE A REALIZAR


Lançamento do Produto X


Campanha do Natal

No Passivo :

CONTRATOS DE PUBLICIDADE


Empresa de Publicidade Brasil


Agência Nacional de Publicidade

As análises dependem dos critérios de conveniência das informações e dos controles que se desejam estabelecer.


POTENCIALIDADES NOS CONTRATOS E DEMONSTRAÇÕES 

Os contratos, por natureza, disciplinam relações entre partes e prevêem probabilidades de acontecimentos .

Se houverem fatos paralelos ou subsidiários (sejam eles de que naturezas forem) e que mereçam registros, pode-se vincular os mesmos como análises das contas de compensação pertinentes ou criarem-se outras específicas (depende da relevância dos fatos e dos critérios profissionais que orientam o Plano de Contas) .

Assim, por exemplo, em um contrato de arrendamento mercantil podem estar previstos fatos que se relacionam a obrigações como a de participação em lucros, venda do bem pelo valor residual, compensação de preço quando a diferença entre valor residual e o do bem no mercado for muito grande etc.

Nem sempre é possível fixar valores de contas para tal fim, mas, nada impede que se realize uma previsão e que se coloque tais fatos sob um título deveras expressivo de uma “potencialidade incerta” .

A incerteza, quando deveras imprevisível, pode ser registrada, mas, os valores nem sempre expressarão realidades .

A metodologia, no caso, aconselhável é a de evidenciar todas as probabilidades dentro da capacidade de poder pelo menos estima-las .

Os históricos, sim, devem evidenciar que os valores foram os de estimativa .

No caso referido como exemplo, de um arrendamento mercantil onde são previstos fatos como os de venda do bem pelo valor residual e pode-se prever até o caso de renovação contratual com prorrogação de prazo de pagamento, existem duas opções a serem consideradas : a da aquisição e a da novação .

O contrato , pois, tem um valor global da operação, um valor de opção de compra e um valor de renovação concedida .

O valor global do contrato, registrado, todavia, sujeita-se a reduções na medida em que os pagamentos ocorrerem e é isto o que empresta uma dinâmica à conta .

CONTRATOS E DINAMICA DA CONTA PERTINENTE

Nos contratos onde os fatos previstos vierem a modificar os valores patrimoniais durante as suas vigências, precisam ser objeto de ajustes permanentes.
Assim, por exemplo, no caso do arrendamento mercantil, a cada pagamento do aluguel deve-se baixar o valor global do débito que ocorreu em razão da operação.
O registro opera-se debitando a conta antes creditada e creditando-se aquela antes debitada, em iguais valores (correspondentes à baixa que se operar), ou seja, realizando-se um procedimento de forma inversa ao do originariamente adotado.
Tal fato amplia-se a todos os demais registros de contratos.
No caso, por exemplo, de um contrato de fornecimento de materiais, a cada entrega reduz-se a necessidade de suprir a outra parte.
Esta uma das razões do porque se utilizam as contas de compensação, pois, deixar de registrar um contrato é falsear à verdade e deixar de acompanhar a dinâmica do mesmo é outra falha.
Só contabilmente, pois, é possível ter-se uma realidade sobre os fenômenos e a possibilidade de um acompanhamento racional.
Notas explicativas não têm capacidade para substituir contas.
O fato de se regular demonstrações e apresentar a obrigatoriedade de notas explicativas não supre aquele que na escrita contábil devem ter os registros dos fatos potenciais.
A demonstração é algo que evidencia um momento estático e a conta é o acompanhamento sistemático de toda uma dinâmica de fatos. 
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